PARECER Nº 789, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 463, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Dirceu Dalben, a propositura tem como objetivo assegurar ao aluno deficiente, prioridade na matrícula em escola pública estadual mais próxima de sua residência.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 12/04 a 18/04/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Posteriormente, o referido projeto de lei foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, para a análise constitucional, legal e jurídica.
No que tange a competência, verifica-se que é de natureza legislativa, de competência concorrente, segundo o artigo 19, 21, 24, caput, da Constituição do Estado.
O presente projeto de lei é amparado conforme fundamentado no artigo 277 da Constituição do Estado.
“Artigo 277 - Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão.

(...)

Artigo 278 - O Poder Público promoverá programas especiais, admitindo a participação de entidades não governamentais e tendo como propósito:

(...)

IV - integração social de portadores de deficiências, mediante treinamento para o trabalho, convivência e facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos.
Sob a égide da Constituição Federal, resta cristalino que a proposição encontra harmonia com o inciso XIV do artigo 24, no qual preceitua que:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

(...)
A efetiva aprovação do presente projeto de lei trará benefícios para facilitar o ingresso de crianças portadoras de alguma restrição na locomoção para o ambiente escolar, para assegurar o aprendizado e o convívio no ambiente escolar.
Assim sendo, nos manifestamos favoravelmente pela aprovação do Projeto de lei nº 463, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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